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A proposta elaborada no presente estudo trata dos tipos de reconhecimento de 
paternidade que norteiam o ordenamento jurídico brasileiro, particularizando a 
paternidade socioafetiva. Objetiva-se, através deste trabalho, ressaltar a importância 
da paternidade na sociedade em que vivemos, demonstrando que seja esta derivada 
da lei, da identidade genética, ou do afeto, todas detêm direitos e deveres que devem 
ser satisfeitos diariamente na relação pai e filho. De igual maneira, ressaltar que o 
vínculo familiar estabelecido através da socioafetividade merece grande destaque, 
tendo em vista que esse é o reflexo da incrível maturidade e evolução do ser humano 
em seu meio social. 
 





The proposal drawn up on this study deals with the types of paternity recognition that 
guide the Brazilian legal system, in particular, the socio-affective paternity. The 
objective is, through this paper, to emphasize the importance of paternity in current 
society, showing that even when it comes from the law, genetic identity or affection, 
all of these kinds of paternity have rights and duties that must be daily met upon in a 
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parent-child relationship. Similarly, to point out that the family ties established 
through social affectivity deserves prominence, once it is a reflection of the incredible 
maturity and evolution of the human being within their social environment. 
 





Muito embora o direito de família no ordenamento jurídico brasileiro esteja 
entre os mais avançados do mundo, o número de crianças brasileiras cuja paternidade 
não consta do registro de nascimento é elevado. Nota-se que infelizmente no Brasil o 
pai não se sente obrigado a reconhecer os filhos concebidos fora do casamento ou em 
relações não-estáveis. 
 A Constituição Federal de 1988 introduziu novos caminhos para a família 
brasileira, que passou a reconhecer a paternidade baseada no afeto, o chamado “pai 
de criação”.  
 Procurar-se-á demonstrar através deste artigo a evolução histórica do Direito 
De Família quando o assunto é a paternidade. Assim como os tipos de reconhecimento 
de paternidade que norteiam o ordenamento jurídico brasileiro, embasando-se no 
entendimento de Manoel Carpena Amorim e Rodolfo Cunha Salles entre outros. 
 Em seguida, através da análise de trabalhos, como aqueles produzidos por 
Paulo Luiz Netto Lôbo e Maria Celina Bodin de Moraes, que tratam da paternidade 
socioafetiva no Brasil, o presente estudo busca explicar o que é a paternidade 
socioafetiva, sua relevância na legislação estrangeira e os efeitos jurídicos produzidos 
no Brasil. 
 
1. Evolução histórica do direito de família: 
  
 O Direito de Família é um belo retrato de um imenso universo de batalhas, seja 
para dissolver os núcleos familiares, como estabelecer e formalizar mecanismos que 
venham a atender as expectativas sociais e dos indivíduos, prezando pelos mais 
profundos valores da dignidade da pessoa humana (SIMÕES, 2007). 
 A origem do Direito de Família encontra-se em Roma, e Amorim (2000) afirma 
isto pelo fato de que este ramo foi naturalmente instruído pelos princípios e preceitos 
contidos no Corpus Iuris Civilis (Corpo de Direito Civil).  Porém, o Direito Familiar 
Moderno não é a única evolução do Direito Romano, este sofreu inúmeras 
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transformações, profundas e radicais que, se os conceitos daquela época fossem 
aplicados nos dias atuais, seriam considerados incoerentes para a nova realidade 
jurídica e social. 
 
No antigo Direito Romano, a organização religiosa da família prevalecia sobre 
qualquer outro aspecto. Todas as relações civis giravam em torno dos 
princípios religiosos. O casamento era um cerimonial para a admissão da 
mulher ao culto doméstico, enquanto a filiação não se baseava na 
consanguinidade, pois a generatio era insuficiente quando desacompanhada 
do ritual religioso, que fazia do recém-nascido um agnado. Por outro lado o 
filho adotivo, ainda que não possuísse o mesmo sangue, era um verdadeiro 
filho, porque introduzido no culto ancestral (AMORIM, 2000, p.12). 
  
 Na linha do tempo é possível vislumbrar que no século passado onde 
erroneamente se acatava a moral, não se considerava filho aquele que fosse concebido 
fora do casamento, pois nesta época o conceito de filho era formado pela família. Dessa 
forma, somente os filhos concebidos dentro do casamento eram reconhecidos como tal 
e esses eram apresentados legítimos; os que fossem resultado de relações 
extramatrimoniais eram identificados como ilegítimos. Mesmo com a geração de um 
filho, essas relações eram abominadas pela igreja e totalmente desprezadas pelo 
ordenamento jurídico, que só legitimava os direitos dos filhos legítimos (SILVA et al, 
2011).  
 Durante muito tempo a população brasileira ficou sujeita às regras de Portugal, 
seja as de ordem jurídica, religiosa ou social. Simões (2007) afirma que todos os 
costumes e tradições portuguesas passaram a fazer parte do cotidiano brasileiro, 
dentre eles as leis e as imposições sacras advindas daquele Estado-Eclesiático. O 
contexto social daquele tempo não tolerava as situações que atualmente são 
experimentadas por nós, como por exemplo: igualdade entre os cônjuges. 
 Muito embora a família tenha sido acusada ao longo de parte do séc. XX de ser 
uma instituição em crise destinada a extinguir, nas últimas décadas este instituto 
transformou-se, passou a responder muito dos desejos individuais presentes no 
mundo ocidental. De fato, quase quarenta anos depois deste movimento cultural de 
jovens que a considerava a primordial fonte de repressão e de conformismo social, a 
família tem sido vista como âmbito privilegiado de solidariedade e de realização 
pessoal (MORAES, 2006). 
 A sociedade evoluiu e novas formas de estruturação familiar à margem do 
casamento começaram a surgir. O entendimento do Supremo Tribunal Federal no 
Recurso Extraordinário 898.060 SP (2016, p.7-8) de repercussão geral, é que de acordo 
com o sociólogo britânico Anthony Giddens: 
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Ao longo das últimas décadas, a Grã-Bretanha e outros países ocidentais 
passaram por mudanças nos padrões familiares, que seriam inimagináveis 
para gerações anteriores. A grande diversidade de famílias e formas de 
agregados familiares tornou-se um traço distintivo da época actual. As 
pessoas têm menos probabilidades de se virem a casar do que no passado, e 
fazem-no numa idade mais tardia. O índice de divórcios subiu 
significativamente, contribuindo para o crescimento de famílias 
monoparentais. Constituem-se ‘famílias recompostas’ através de segundos 
casamentos, ou através de novas relações que envolvem filhos de relações 
anteriores. As pessoas optam cada vez mais por viver juntas em coabitação 
antes do casamento, ou em alternativa ao casamento. Em resumo, o mundo 
familiar é hoje muito diferente do que o era há cinquenta anos atrás. Apesar 
das instituições do casamento e da família ainda existirem e serem 
importantes nas nossas vidas, o seu carácter mudou radicalmente. 
  
 Em 1916, foi criado o Código Civil elaborado por Clovis Beviláqua, não trouxe 
nenhuma mudança considerável na realidade da família brasileira, sendo esta apenas 
um meio onde o homem exercia o poder absoluto do controle e comando da casa, 
devendo a mulher e filhos prestar-lhe obediência e imenso respeito (SIMÕES, 2007). 
 A partir do surgimento da Constituição da República de 1988 que houve 
profundas alterações no Direito de Família, não só para conjugá-los com os valores ali 
eminentes, como também para concluir e fortificar o processo de recepção da realidade 
social pelo ordenamento. Barboza (2013) afirma que as ordens jurídicas que 
comandam as relações familiares foram constitucionalmente estabelecidas, dentre as 
quais os princípios da dignidade da pessoa humana e da solidariedade. Novos 
arranjos familiares apareceram, a família que até então era sinônimo de casamento, 
passou por delicadas modificações em sua tendência e forma de criação, em razão de 
fatores econômicos e sociais, aos quais se somaram aos efeitos da biotecnociência. 
 
No Direito, a verdade biológica converteu-se na “verdade real” da filiação em 
decorrência de fatores históricos, religiosos e ideológicos, que estiveram no 
cerne da concepção hegemônica da família patriarcal e matrimonializada e da 
delimitação estabelecida pelo requisito da legitimidade. Legítimo era o filho 
biológico, nascido de pais unidos pelo matrimônio; os demais seriam 
ilegítimos. Ao longo do século XX, a legislação brasileira, acompanhando uma 
linha de tendência ocidental, operou a ampliação dos círculos de inclusão dos 
filhos ilegítimos com a redução de seu intrínseco quantum despótico, 
comprimindo o discrime até o seu desaparecimento, com a Constituição de 
1988. Com efeito, se todos os filhos são dotados de iguais direitos e deveres, 
não mais importando sua origem, perdeu qualquer sentido o conceito de 
legitimidade nas relações de família, que consistiu no requisito fundamental 
da maioria dos institutos do Direito de Família. Por consequência, relativizou-
se o papel fundador da origem biológica (LÔBO, 2004, p.48). 
José Luiz Gavião de Almeida – Gabriela Ramolla de Oliveira 
 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 8 | nº 16 | jul./dez. 2018. 
Página 8 de 31 
 
 A CF/88 revolucionou o Direito de Família, alterando a diferença que existia 
entre os filhos havidos dentro do casamento e os fora desta relação tornando-os iguais, 
obtendo os mesmos direitos na relação paterno-filial (SILVA et al, 2011).  
 Nesse sentido, Simões (2007) afirma que essa nova realidade da família 
brasileira, trouxe ao meio familiar determinadas funções, como viabilizar aos seus 
membros uma vida com dignidade, com a formação de seus próprios princípios, sua 
moral, sua ética, sua consciência política e religiosa, de acordo com à ordem pública e 
aos preceitos legais. 
 Assim, restou estabelecido que o pai tem o dever de respeitar e promover o bem 
de seus filhos, independentemente de sua origem, seja ela matrimonial ou 
extramatrimonial, natural ou civil (COSTA, 2009). 
 
O poder familiar é hoje concebido como um poder-dever posto no interesse 
exclusivo do filho e com a finalidade de satisfazer as suas necessidades 
existenciais, consideradas as mais importantes, conforme prevê a cláusula 
geral de tutela da dignidade humana. Este também é, não por acaso, o teor do 
art. 227 da Constituição, ao determinar ser dever da família assegurar, com 
absoluta prioridade, às crianças e aos adolescentes os direitos à vida, saúde, 
alimentação, educação, lazer, profissionalização, cultura, dignidade, respeito, 
liberdade e convivência familiar e comunitária (MORAES, 2006, p.16). 
 
 Segundo Paulo Luiz Netto Lôbo (2002), se todos os filhos são iguais, 
independentemente de sua origem, é porque a Constituição privilegiou o fundamento 
comum a todas a entidades, ou seja, a afetividade, necessário para realização pessoal 
de seus integrantes. 
 Devido a proteção à família e suas formas de constituição e reconhecimento que 
passaram a conter na CF/88 linhas gerais, o texto civil teve que se adequar a tais 
modificações (SIMÕES, 2007). 
 Assim, restou estabelecido no art. 1.496 do Código Civil de 2002 que: “Os filhos, 
havidos ou não da relação de casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, 
proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação”. 
 Seguido pelo Estatuto da Criança e Adolescente (Lei 8.069/90), pelo Código 
Civil de 2002, pela Lei da guarda compartilhada (Lei 11.698/2008) e, mais 
recentemente, pela Lei 11.924/2009, popularmente chamada de Lei Clodovil, bem 
como pela Lei Nacional de Adoção (Lei nº 12.010/2009). Costa (2009) afirma que a 
partir disso foi instaurado um novo caminho no ordenamento jurídico o qual indica 
que a paternidade e a maternidade necessitam do envolvimento afetivo e para isso é 
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preciso prezar pelo melhor interesse do filho, sua proteção e dignidade, aspectos 
necessários para o seu desenvolvimento. 
 Segundo Costa (2009, p.129): “Nas famílias os conceitos de paternidade e 
maternidade têm ultrapassado os vínculos biológicos (genitor), alcançando o afeto 
como valor fundamental para se constituir uma família”. 
 O modelo adotado pelo constituinte pressupõe a existência de uma diversidade 
de formações familiares, Roudinesco (apud MORAES, 2013) afirma que nenhuma delas 
podendo ostentar legitimidade superior à outra, pois todas são iguais potencialmente 
para desenvolver as funções intrínsecas à família, como por exemplo, o cuidado, o 
respeito, a educação das crianças, a solidariedade e a mútua assistência entre seus 
membros. 
 De acordo com Paulo Luiz Netto Lôbo (2004), constata-se que decorrente dos 
fatores históricos, religiosos e ideológicos, o estado de filiação se subordinou à verdade 
biológica e às relações nupciais. Atualmente, devido a evolução do Direito e dos 
valores sociais, nos possíveis conflitos entre a filiação genética e a socioafetiva, 
prevalece a afetividade e o melhor interesse da criança como legitimadores da filiação 
e da paternidade, tornando-se o estado de filiação a gênero, no qual são espécies a 
filiação biológica e a não-biológica. 
 A referida visão institucional da família e a crescente valorização dos direitos 
fundamentais da pessoa humana possibilitam a proteção cada vez mais extensa do 
âmbito individual, objetiva-se agora a satisfação de exigências pessoais, capazes de 
permitir o livre e pleno desenvolvimento da personalidade de cada um dos membros 
da família, tendo em vista ser esta uma formação social de natureza instrumental, 
aberta e democrática (MORAES, 2006).  
 
2. Reconhecimento de paternidade: 
 
 O reconhecimento de paternidade é um direito natural inerente à vida. Amorim 
(2000) afirma que a paternidade é o evento de maior relevância para a sociedade, o 
filho tem durante toda sua vida o direito de reivindicar o status que lhe é de direito. 
Os efeitos do reconhecimento são tão importantes que o próprio ordenamento jurídico 
não permite que o mesmo seja subordinado à condição ou a termo, não podendo ser 
declarada ou desconstituída sem uma razão relevante. 
 Importante ressaltar que o direito brasileiro não permite que os estados de 
filiação não-consanguíneos, sejam contraditados por investigação de paternidade com 
fundamento na ausência de origem biológica, pois são irreversíveis e invioláveis 
(LÔBO, 2006). 
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 O artigo 27 do Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece que “o 
reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, indisponível e 
imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer 
restrição, observado o segredo de justiça”. 
 O Supremo Tribunal Federal (Recurso Extraordinário SP - 898.060, p. 18) tem o 
entendimento que: 
 
é imperioso o reconhecimento, para todos os fins de direito, dos vínculos 
parentais de origem afetiva e biológica, a fim de prover a mais completa e 
adequada tutela aos sujeitos envolvidos. 
 
 Segundo Paulo Luiz Netto Lôbo (2006, p.2): 
 
A paternidade é muito mais que o provimento de alimentos ou a causa de 
partilha de bens hereditários. Envolve a constituição de valores e da 
singularidade da pessoa e de sua dignidade humana, adquiridos 
principalmente na convivência familiar durante a infância e a adolescência. A 
paternidade é múnus, direito-dever, construída na relação afetiva e que 
assume os deveres de realização dos direitos fundamentais da pessoa em 
formação “à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar” (art. 227 da Constituição). É pai quem assumiu esses 
deveres, ainda que não seja o genitor. 
 
 A paternidade produz efeitos no âmbito pessoal (utilização do nome) e social 
(status de filho), assim como produz efeitos nas relações econômicas e patrimoniais, 
gerando reflexos no direito das obrigações, como por exemplo, prestar alimentos e 
pleitear alimentos. De fato, nos termos do artigo 229 da Constituição de 1988, no 
âmbito da responsabilidade civil, o pai responde pelos atos dos filhos enquanto 
menores ou incapazes, assim como no direito sucessório e direito à herança (COSTA, 
2009). 
 O reconhecimento de paternidade pode ocorrer de duas formas: judicial ou 
voluntário. O reconhecimento judicial decorre de uma sentença que é resultado de 
uma ação de investigação de paternidade, esta declara que o autor é filho do 
investigado, estando obrigado às imposições legais. O reconhecimento voluntário 
decorre da ação de reconhecimento voluntário de natureza declaratória, quando 
através de um ato solene e público, com fulcro na lei, alguém declara que determinada 
pessoa é sua filha (AMORIM, 2000). 
 Nesse sentido, Amorim (2000) ainda afirma que no campo moral o 
reconhecimento estabelece as relações de parentesco, e no campo material cria não só 
obrigações reciprocas entre as partes, como relações sucessórias. Do mesmo jeito que 
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o filho se torna herdeiro do pai, o pai se torna herdeiro do filho, e da mesma maneira 
que o pai fica sujeito a prestar alimentos, pode exigi-los do filho se necessitar. 
 Conforme Rodolfo Cunha Salles (2010, p. 174):  
 
A definição judicial da existência ou não do vínculo de paternidade é tema de 
grande importância dada sua correlação com o indivíduo e a maneira pela 
qual ele se apresenta perante a sociedade, estando diretamente relacionado 
com o princípio da dignidade humana. 
 
 Segundo Thiago Felipe Vargas Simões (2007), existe três tipos de parentesco no 
Código Civil de 2002: consanguinidade, civil e afinidade. Porém, com a implantação 
da Constituição Federal de 1988, restou estabelecido em seu art. 227 que o mais puro 
elemento exigido para a configuração das relações de parentesco é o estado de filiação 
caracterizado pelo "filho", e aquele que assumiu todos os deveres e as obrigações 
oriundos da paternidade. 
 
De acordo com o Código Civil, o parentesco é natural ou civil, conforme 
resulte de consanguinidade ou outra origem (art. 1.593), e se estrutura em 
linhas e graus, nos termos ali estabelecidos (arts. 1591, 1.592, 1.594 e 1.595). A 
doutrina e a jurisprudência atuais entendem que o parentesco “natural”, 
resultante da consanguinidade, é o parentesco biológico ou genético, e o 
“civil”, resultante de “outra origem”, é o socioafetivo, compreendendo a 
adoção e a filiação oriunda das técnicas de reprodução assistida heterólogas, 
vale dizer, naquelas em que haja participação de doador de material 
fecundante estranho ao casal. O parentesco civil constitui uma ficção jurídica, 
na medida em que é criado pela lei. Seu estabelecimento se dá por força da 
presunção legal de paternidade, do reconhecimento voluntário ou mediante 
sentença, nos casos de adoção ou reconhecimento judicial. A aplicação dessa 
norma deverá sempre atender os princípios constitucionais, especialmente no 
caso os princípios do melhor interesse da criança e da paternidade 
responsável (BARBOZA, 2013, p.7-8). 
 
  Por fim, para melhor compreensão do presente tema, será analisado de forma 
sucinta os tipos de paternidades aceitos pelo ordenamento jurídico brasileiro. 
 
2.1. Tipos de paternidade: 
 
2.1.1 Paternidade natural: 
 
 A paternidade natural ou biológica é o resultado do relacionamento sexual ou 
da fecundação, ou seja, da fusão dos gametas, é utilizada para declarar a filiação 
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daquelas pessoas que não a têm formalmente estabelecidas ou que objetivam 
impugnar a filiação que consta nos registros civis (SALLES, 2010). 
 De acordo com Paulo Luiz Netto Lôbo (2004), a paternidade biológica presume 
o estado de filiação, dessa forma a investigação da origem biológica é essencial para a 
atribuição da paternidade ou maternidade. Entretanto, nos casos em que o estado de 
filiação não-biológica já está devidamente comprovado que foi constituído na 
convivência familiar duradoura, a origem biológica não prevalecerá, pois esta não se 
pode contrapor ao estado de filiação já consolidado (art. 227, CF/88). 
 Com o desenvolvimento da tecnologia, a biologia e a genética evoluíram com o 
advento dos exames de DNA, possibilitando uma profunda modificação no estudo da 
filiação, o exame é responsável por verificar a compatibilidade dos pares de 
cromossomos do interessado com aqueles do suposto genitor ou de seus familiares 
próximos, em caso de falecimento (SALLES, 2010). 
 O autor acima ainda destaca que com o surgimento do exame pericial de DNA 
foi alcançado maior certeza acerca da existência ou não do vínculo biológico de filiação 
entre as partes no processo, o que está em consonância com o princípio da verdade 
real, indicado pelas modernas perspectivas do Direito Processual Civil, o exame de 
DNA é o instrumento científico mais adequado e efetivo para realização da justiça 
material.  
 
O direito ao conhecimento da origem genética não significa necessariamente 
direito à filiação. Sua natureza é de direito da personalidade, de que é titular 
cada ser humano. A origem genética apenas poderá interferir nas relações de 
família como meio de prova para se reconhecer judicialmente a paternidade 
ou a maternidade, ou para contestá-las, se não houver estado de filiação 
constituído, nunca para negá-lo (LÔBO, 2004, p.55).  
 
 Frisa-se que este tipo de paternidade poderá ser imposto através de sentença 
judicial, porém se o pai não praticar a paternidade responsável com o coração e sim 
apenas por imposição legal, este nunca será um pai em perfeição (COSTA, 2009). 
 
2.1.2. Paternidade adotiva 
 
 A paternidade adotiva decorre da adoção legal, também conhecida como 
filiação civil, está regulamentada pelo Código Civil de 2002, Estatuto da Criança e do 
Adolescente e pela Lei de Adoção Lei n.º 12.010/2009. Juraci Costa (2009) afirma que a 
adoção ocorre através de um procedimento jurídico, onde são tomadas as providências 
necessárias para garantir que a criança seja acolhida no novo lar como filho do coração, 
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dando prioridade para que os parentes mais próximos no qual a criança ou adolescente 
possui laços de afinidade e afetividade tenham a oportunidade de adotá-lo. 
 De acordo com Camargo (apud SILVA, 2010, p.13):  
 
Adotar significa acolher mediante a ação legal e por vontade própria, como 
filho legítimo, uma pessoa desemparada ou não pelos pais biológicos, 
conferindo-lhes os direitos de um filho consanguíneo. Contudo, para além do 
significado, está a significância dessa ação, ou seja, o valor que ela representa 
na vida dos envolvidos: pais e filhos. 
 
 No mais, a adoção é um ato de vontade e jurídico, que se realiza exclusivamente 
através do julgamento do juiz, que expressa sua vontade de acordo com a vontade dos 
interessados, dispondo o que for melhor para a criança ou adolescente (SILVA et al, 
2011). 
 A paternidade adotiva estabelece o parentesco civil, Santine (apud SILVA, 2010) 
afirma que tal acontecimento gera vínculos de paternidade e filiação entre pessoas que 
não poderiam ter esse tipo de relação naturalmente. De fato, a adoção supera qualquer 
forma da lei de organização, pois está ponderada de maneira significativa por laços 
afetivos.  
 
2.1.3 Paternidade decorrente da inseminação artificial: 
 
 A inseminação artificial visa superar os limites da infertilidade encontrados nos 
homens e mulheres na possibilidade de gerarem filhos. Pode se dizer que a 
inseminação artificial consiste no ato pelo qual o sêmen é inserido no corpo da mulher 
através de uma transferência artificial, mediante seringa, por via transabdominal ou 
via transvaginal (cateter), dispensando o ato sexual (SILVA, 2011). 
 Conforme o disposto no art. 1.597 do Código Civil de 2002: 
 
Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos: 
III - havidos por fecundação artificial homóloga, mesmo que falecido o marido; 
IV - havidos, a qualquer tempo, quando se tratar de embriões excedentários, 
decorrentes de concepção artificial homóloga; 
V - havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha prévia 
autorização do marido. 
 
 Esta se divide em inseminação artificial heteróloga e homóloga: a heteróloga 
ocorre quando os materiais genéticos não provem do casal ou de um dos cônjuges. É 
utilizada quando o casal possui fertilidade e não consegue a fecundação através do ato 
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sexual. Quando o espermatozoide ou o óvulo utilizado vier de um doador estranho ao 
casal será denominada heteróloga (SILVA, 2011). 
 De acordo com Zanatta e Ericone (2010, p. 102): 
 
Estudos estatísticos na área da infertilidade humana apontam que 20% dos 
casais apresentam-se inférteis, não podendo gerar descendentes de modo 
natural. A Associação Americana para Medicina Reprodutiva (ASMR) retrata 
como infertilidade a falta de gestação detectada clínica ou hormonalmente 
após 12 meses de relações sexuais normais sem anticoncepção, enquanto a 
Federação Internacional de Ginecologia e Obstetrícia (FIGO) define como 
infértil o casal que não consegue levar a gestação a termo. Visando soluções a 
esta realidade, as denominadas Técnicas de Reprodução Humana Assistida – 
TRHA auxiliam diversas pessoas em todo o mundo através de procedimentos 
que possibilitem ao casal a concretização do desejo de gerar um filho. Dentre 
estas técnicas, tem-se a chamada Inseminação Artificial Heteróloga que, 
conforme Pessini e Barchifontaine, implica na utilização do sêmen ou 
espermatozoides de doador. 
 
 Explica Fernandes (apud SCHMITZ; RENON, 2009) que, a inseminação artificial 
homóloga é o processo pelo qual a criança que vier a ser concebida será resultado da 
fecundação dos gametas masculino e feminino derivados de um casal, seja casado ou 
vivendo em união estável, que irão incumbir-se da paternidade e a maternidade dessa 
criança.  
 Mello (apud SCHMITZ; RENON, 2009) afirma que na reprodução homóloga são 
utilizados os gametas dos próprios interessados na procriação, portanto, a criança a 
ser gerada terá informação genética de ambos, sendo a inseminação artificial um meio 
para facilitar o encontro dos gametas para obtenção da fecundação. 
 Na busca por maior segurança e estabilidade paras as pessoas envolvidas no 
processo de inseminação artificial, Zanatta e Ericone (2010) explicam que diante da 
ausência de legislação que regulamente o procedimento, é elaborado um contrato no 
qual o doador consente em ter sua identidade preservada e declara o seu desinteresse 
em conhecer a verdadeira identidade dos beneficiários. 
 Portanto, muita semelhança é encontrada em relação ao instituto da adoção, 
tanto que se entende que há possibilidade de extensão das normas relacionadas à 
adoção para inseminação artificial heteróloga, atribuindo através da vontade de ambos 
os pais a condição de filho à criança gerada, com os mesmo direitos e deveres, 
apartando qualquer vínculo de natureza patrimonial com o doador (ZANATTA; 
ERICONE, 2010). 
2.1.4 Paternidade decorrente de presunção legal: 
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 Conforme o disposto no art. 1.597 do Código Civil de 2002, se presumem 
concebidos na constância do casamento os filhos:  
 
I – nascidos cento e oitenta dias, pelo menos, depois de estabelecida a 
convivência conjugal; II – nascidos nos trezentos dias subsequentes à 
dissolução da sociedade conjugal, por morte, separação judicial, nulidade e 
anulação do casamento; III – havidos por fecundação artificial homóloga, 
mesmo que falecido o marido; IV – havidos, a qualquer tempo, quando se 
tratar de embriões excedentários, decorrentes de concepção artificial 
homóloga; V – havidos por inseminação artificial heteróloga, desde que tenha 
prévia autorização do marido. 
 
 A civilização ocidental acredita na ideia de filiação oriunda de presunções 
fundadas numa probabilidade: o casamento pressupõe que todo filho concebido 
durante o matrimônio tem por genitor o marido de sua mãe, ou seja, presume-se filho 
aquele que foi concebido na constância do casamento. Portanto, Gonçalves (2014) 
afirma que o legislador presume que o filho da mulher casada é de seu marido. De 
fato, a presunção decorrente da presunção legal objetiva preservar a segurança e paz 
familiar, obstando que seja atribuída prole adulterina à mulher casada e se coloque 
numa situação familiar o receio da imputação de infidelidade.  
 
2.1.5. Paternidade afetiva: 
 
 Diferentemente da adoção em que a paternidade se baseia no vínculo jurídico, 
a paternidade afetiva se baseia no vínculo afetivo, no amor que o tempo constrói ao 
longo dos anos (SILVA et al, 2011). 
 Lopes (apud SILVA, et al, 2011) afirma que tal instituto ocorre nos chamados 
“filhos de criação”, mesmo que não haja qualquer vínculo biológico ou jurídico, os pais 
criam a criança ou adolescente por escolha própria, garantindo-lhe todo cuidado, amor 
e dedicação, assim surge uma família cuja base essencial é o amor e o afeto entre seus 
membros. Muito embora, não haja regulamentação sobre a paternidade afetiva, para 
ser admitida pode se basear nos princípios constitucionais de proteção à criança e na 
doutrina para ser admitida. Por fim, a paternidade afetiva é quando um ente é tratado 
como filho, gozando de todos os requisitos necessários que em uma paternidade 
devem existir. 
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 A nova tendência da família moderna é a formação baseada na afetividade, esta 
origina-se na convivência e reciprocidade de sentimentos (SIMÕES, 2007). 
 Paulo Luiz Netto Lôbo (2004, p. 50) afirma que: 
 
O afeto não é fruto da biologia. Os laços de afeto e de solidariedade derivam 
da convivência familiar e não do sangue. A história do direito à filiação 
confunde-se com o destino do patrimônio familiar, visceralmente ligado à 
consanguinidade legítima. Por isso, é a história da lenta emancipação dos 
filhos, da redução progressiva das desigualdades e do quantum despótico, na 
medida da redução da patrimonialização dessas relações. 
 
 Para Belmiro Pedro Welter (2008) a psicanálise esclarece que a família é a base 
cultural da sociedade, sendo constituída por uma edificação psíquica, a qual cada 
membro ocupa um lugar (pai, mãe e filho), sem a necessidade do vínculo biológico. 
Logo, a função paterna não precisa ser ministrada pelo pai biológico, e sim por um pai 
afetivo, visto que o pai pode ser uma série de pessoas ou personagens: o genitor, o 
marido da mãe, o tio, o avô, aquele que cria, que dá o seu sobrenome, reconhece e 
exerce a função de pai. 
 O autor (p.16) acima ainda afirma que “o afeto é enchente de vida e portal da 
existência, forjado na seiva que alimenta a cadência do sentido da vida, que se 
engendra e se identifica na tridimensionalidade humana”. 
 Conforme Paulo Luiz Netto Lôbo (2006, p. 16): 
 
Toda paternidade é necessariamente socioafetiva, podendo ter origem 
biológica ou não; ou seja, a paternidade socioafetiva é gênero do qual são 
espécies a paternidade biológica e a não-biológica. Tradicionalmente, a 
situação comum é a presunção legal de que a criança nascida biologicamente 
dos pais que vivem unidos em casamento adquire o status jurídico de filho. 
Paternidade biológica aí seria igual a paternidade socioafetiva. Mas há outras 
hipóteses de paternidade que não derivam do fato biológico, quando este é 
sobrepujado por outros valores que o Direito considera predominantes. 
 
 A paternidade socioafetiva deriva do vínculo decorrente da relação socioafetiva 
verificada entre pais e filhos, ou entre o filho e somente um deles, que dispõe como 
fundamento o afeto, o sentimento presente entre eles. Gama (apud SIMÕES, 2007) 
afirma que nem sempre os melhores pais são aqueles que biologicamente ocupam tal 
lugar, mas a pessoa que desempenha este papel.  
 É verificado que o afeto é o elemento constitutivo para originar uma ligação 
paterno-filial, não dependendo da existência do vínculo biológico. Entretanto, a 
paternidade socioafetiva não é explicitamente identificada no ordenamento jurídico, 
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mas é admitido por jurisprudências e doutrinadores que enxergam o laço paterno 
afetivo como uma união criada ao decorrer dos anos oriundo da afinidade do pai e 
filho, a partir do preenchimento dos requisitos indispensáveis para que tal relação 
paterno-filial seja reconhecida (SILVA et al, 2011). 
 Para o reconhecimento da paternidade socioafetiva, Silva et al (2011) explica que 
devem ser constatadas três características: a utilização do nome do pai afetivo, o 
tratamento do pai com o filho e o reconhecimento do meio social. Então, é necessário 
o tempo e a convivência para se constituírem tais características, a fim de que a 
sociedade possa ter conhecimento da relação paterno-filial existente. 
 
3.2. Surgimento no Brasil: 
 
 No Brasil, muito se desenvolveu no que se denomina paternidade socioafetiva, 
a qual se constitui através da convivência familiar, independentemente da origem do 
filho. Paulo Luiz Netto Lôbo (2006) explica que a paternidade socioafetiva se agrupa 
em duas realidades, a primeira é a integração definitiva da pessoa dentro do grupo 
social familiar, a segunda é a relação afetiva criada no tempo entre quem assume a 
posição de pai e quem assume a posição de filho. Este fenômeno provocou a 
transferência de cada realidade para o mundo do direito, tornando-se categoria 
própria. Essa transferência foi possível devido a mudança do direito brasileiro, 
principalmente a partir da Constituição de 1988, uma das mais desenvolvidas do 
mundo em matéria de relações familiares, a qual foi projetada no Código Civil de 2002. 
 O artigo 1.593 do Código Civil de 2002 preceitua: “parentesco é natural ou civil, 
conforme resulte de consanguinidade ou outra origem”. Assim, a lei passou a 
reconhecer que a consanguinidade contribui com outras formas de parentesco, 
inclusive a afetividade. Conforme observa o Ministro Luiz Edson Fachin (Recurso 
Extraordinário SP - 898.060, p. 15): 
 
O diploma inovou ao reconhecer o direito fundamental à paternidade, 
independentemente do estado civil dos pais; a possibilidade de declaração de 
paternidade sem que haja ascendência genética; o reconhecimento de filho 
extramatrimonial; a igualdade material entre os filhos; a presunção de 
paternidade na fecundação artificial, seja ela homóloga ou heteróloga; e a 
abertura de espaço jurídico para a construção do conceito de paternidade 
socioafetiva. 
 
 Segundo Paulo Luiz Netto Lôbo (2006, p.17), no Código Civil de 2002 é possível 
identificar algumas referências da opção pelo paradigma da paternidade socioafetiva: 
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a) art. 1.593 – o parentesco é natural ou civil, conforme resulte de 
consanguinidade ou outra origem. A principal relação de parentesco é a que 
se configura na paternidade (ou maternidade) e na filiação. A norma, ao 
contrário do persistente equívoco da jurisprudência, inclusive a do STJ, é 
inclusiva, pois não atribui primazia à origem biológica – a paternidade de 
qualquer origem é dotada de igual dignidade; b) art. 1.596 – reproduz a regra 
constitucional de igualdade dos filhos, havidos ou não da relação de 
casamento (estes, os antigos legítimos), ou por adoção, com os mesmos 
direitos e qualificações. O § 6º do art. 227 da Constituição revolucionou o 
conceito de filiação e inaugurou o paradigma aberto e inclusivo; c) art. 1597, 
V – admite a filiação mediante inseminação artificial heteróloga, ou seja, com 
a utilização de sêmen de outro homem, desde que tenha havido prévia 
autorização do marido da mãe. A origem do filho, em relação aos pais, é 
parcialmente biológica, pois o pai é exclusivamente socioafetivo, jamais 
podendo ser contraditada por investigação de paternidade ulterior; d) art. 
1.605 – consagrador da posse do estado de filiação quando houver começo de 
prova proveniente dos pais, ou quando existirem veementes presunções 
resultantes de fatos já certos. e) art. 1.614 – contém duas normas, 
demonstrando que o reconhecimento do estado de filiação não é imposição 
da natureza ou de exame de laboratório, pois se admite a liberdade de rejeitá-
lo, até quatro anos após adquirir a maioridade. Se o filho não quer o pai 
biológico, que não promoveu o registro após seu nascimento, pode rejeitá-lo 
no exercício de sua liberdade e autonomia. 
 
 À vista disso, a família afetiva foi constitucionalmente reconhecida, o afeto 
passou a desempenhar um papel significativo, fazendo parte das relações familiares 
os novos modelos de paternidade, demostrando que a paternidade biológica não tem 
mais predomínio sobre a paternidade afetiva. Dias (apud COSTA, 2009) esclarece que 
descobrir a verdade biológica, tem pouca importância frente à verdade afetiva, 
decorrente disso que se gerou a diferença entre pai e genitor. Pai é o que cria a criança 
com cuidado e amor, independentemente de ser o verdadeiro genitor. 
 
3.3. Adoção à brasileira: 
 
 A adoção à brasileira não é prevista no ordenamento jurídico brasileiro, mas é 
reconhecida pela doutrina. Esta consiste numa forma de procedimento muito utilizado 
em nosso país, a qual o pai registra o filho como se próprio fosse seu, ignorando por 
completo os tramites legais do processo de adoção (COSTA, 2009). 
 Belmiro Pedro Welter (2008) esclarece que a adoção à brasileira ocorre quando 
aquele que não é o genitor(a) da criança, declara falsa e conscientemente a paternidade 
e maternidade, sem a correta observância das imposições legais para a adoção. É o 
reconhecimento espontâneo de paternidade por aquele que sabe não ser o pai 
biológico da criança. Logo, ao decorrer dos anos, quando a relação entre as partes 
atingir o estado de filiação, o registro obtido não poderá ser invalidado, pois sempre 
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deverá ser apreciada a convivência familiar, característica da posse do estado de 
filiação, considerando a proteção integral aos interesses das crianças (art. 227 da 
CF/88). 
 De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal no Recurso 
Extraordinário 898.060 SP (p.16), “cuida-se de gesto nobre, decorrente da vontade de 
preencher um espaço afetivo que de outra forma restaria vago na vida do menor”. 
 
3.4. Posse do estado de filho 
 
 A posse do estado de filho é a manifestação da convivência familiar e da 
afetividade entre os membros do grupo familiar, apresentando perante a sociedade a 
relação de pai e filho (WELTER, 2008). 
 José Bernardo Boeira (apud COSTA, 2009) entende que a posse do estado de filho 
é uma relação afetiva, caracterizada pela reputação social, assim como pelo tratamento 
existente na relação paterno-filial, na qual está presente o chamamento de filho e a 
aceitação do chamamento de pai.  
 Para Thiago Felipe Vargas Simões (2007) a posse de estado de filho é “a prática 
de reiterados atos dos núcleos familiares, diante de uma íntima e longa relação de 
afeto, cuidado, preocupação e outros sentimentos que surgem com o carinho”. 
 Entretanto, é necessária que seja contínua, habitual e estável, não configurando 
os fatos isolados ou passageiros. Há casos em que é delegada a criação das crianças a 
madrinhas, vizinho e parentes, portanto mesmo com esta delegação a referência 
paterna não se modifica, pois o contato com a família ainda é constante, dessa forma 
não se configura a posse de estado de filho (SILVA et al, 2011). 
 Orlando Gomes (apud  Barboza, 2007) declara que a posse de estado de filho é 
uma excelente prova da filiação, pois constitui um reconhecimento contínuo, 
perseverante, quotidiano, público e notório da filiação. Logo, possuir o estado de filho 
é ser tratado como tal. 
 Barboza (2007, p.5) explica que “ter um estado é ter de fato o título 
correspondente, desfrutar as vantagens a ele ligadas e suportar seus encargos”. 
 O artigo 1.605 do Código Civil prevê em seus incisos que na ausência ou defeito 
do registro de nascimento, é admitido provar a filiação por qualquer modo admissível 
em direito, caracterizando a posse do estado de filho (COSTA, 2009). 
 Dias (apud COSTA, 2009) afirma que na busca pela origem genética, caso o autor 
detenha a posse de estado de filho, este fato não impede a propositura da ação visando 
a descoberta da verdade biológica, só impede que seja alterado o assento de 
nascimento do investigante. De fato, o direito de conhecer suas origens deve ser 
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assegurado, portanto sem que essa identificação cause a desconstituição da filiação 
jurídica ou socioafetiva, pois não é possível sobrepor a identidade biológica sobre os 
laços afetivos constituídos.  
 Neste sentido: 
 
APELAÇÃO CÍVEL. INVESTIGATÓRIA DE PATERNIDADE CUMULADA 
COM PETIÇÃO DE HERANÇA. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. O direito 
à apuração do verdadeiro estado de filiação biológico torna imprescritível a 
invesigatória de paternidade, permitindo o conhecimento da real origem da 
pessoa, sem que isso guarde relação com sua idade. Todavia, a comprovação 
da filiação sócio-afetiva entre o investigante e seu pai registral afasta a 
possibilidade de alteração do assento de nascimento do apelante, bem como 
qualquer pretensão de cunho patrimonial. Sentença desconstituída para que 
prossiga a instrução. Deram provimento à apelação, por maioria. (segredo de 
justiça) (Apelação Cível Nº 70010323996, Sétima Câmara Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator Vencido: José Carlos Teixeira Giorgis, Redator para 
Acordão: Walda Maria Melo Pierro, Julgado em 27/04/2005). 
 
 A posse do estado de filho é o elemento fundamental para constituir a 
paternidade socioafetiva, diferentemente de outros países como França e Portugal, a 
legislação brasileira é omissa quanto a sua aceitação, mas tem sido reconhecida pela 
doutrina e jurisprudência, observando primordialmente a união dos valores 
constitucionais como base fundamental para implantação da paternidade afetiva ou 
sociológica no que diz respeito à igualdade na filiação biológica. Silva et al (2011) 
esclarecem que pai é aquele que lhe proporciona condições dignas de se tornar um ser 
humano, por conseguinte é inadmissível alegar que filho é apenas aquele que possuir 
laços biológicos. Por fim, podemos asseverar que na posse de estado de filho os 
critérios afetivos são tão consideráveis como os biológicos podendo, em alguns casos, 
prevalecerem sobre este, protegendo o direito daqueles que concretamente 
desenvolveram a relação pai e filho. 
 
4. Legislação estrangeira: 
 
 Existem poucos registros expressos no mundo sobre a parentalidade 
socioafetiva. Primeiramente, é encontrado na “affilazone” no Direito Italiano. Eduardo 
Espinola (apud, CASSETTARI, 2015) esclarece que o Código Civil Italiano, criou o 
citado instituto, que traduzido para o português denomina-se “afilhadagem”, uma 
espécie de adoção na qual é confiado ao adotante o menor, ao qual são atribuídas as 
funções inerentes ao poder familiar, com os deveres correspondentes. A 
“afilhadagem” pode ser revogada nos casos previstos em lei e pode ser extinta em 
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determinadas situações. Esta não se confunde com a adoção pois tem um caráter 
prevalentemente assistencial, sem constituir uma verdadeira relação familiar, já que 
não compete ao afilhado direito sucessório. Dessa forma, é possível afirmar que esse 
instituto na Itália seria uma origem da ideia de socioafetividade.  
 Christiano Cassettari (2015, p. 91) relata que na França “o Código Civil 
apresenta regra expressa com relação à posse do estado de filho, que acarreta os efeitos 
da filiação, e poderia ser tido como uma expressão da socioafetividade nesse país”.  
 Nesse sentido, Paulo Luiz Netto Lôbo (2006, p. 3-4) explica que: 
 
[...] o Código Civil francês, art. 311-2, na atual redação, apresenta as seguintes 
espécies não taxativas de presunção de estado de filiação, não sendo 
necessária a reunião delas: a) quando o indivíduo porta o nome de seus pais; 
b) quando os pais o tratam como seu filho, e este àqueles como seus pais; c) 
quando os pais proveem sua educação e seu sustento; d) quando ele é assim 
reconhecido pela sociedade e pela família; e) quando a autoridade pública o 
considere como tal. Na experiência brasileira, incluem-se entre a posse de 
estado de filiação o filho de criação e a adoção de fato, também chamada 
“adoção à brasileira”, que é feita sem observância do processo judicial, 
mediante declaração falsa ao registro público;e) art. 1.614, continente de duas 
normas, ambas demonstrando que o reconhecimento do estado de filiação não 
é imposição da natureza ou de exame de laboratório, pois admitem a 
liberdade de rejeitá-lo. A primeira norma faz depender a eficácia do 
reconhecimento ao consentimento do filho maior; se não consentir, a 
paternidade, ainda que biológica, não será admitida; a segunda norma faculta 
ao filho menor impugnar o reconhecimento da paternidade até quatro anos 
após adquirir a maioridade. Se o filho não quer o pai biológico, que não 
promoveu o registro após seu nascimento, pode rejeitá-lo no exercício de sua 
liberdade e autonomia. Assim sendo, permanecerá o registro do nascimento 
constando apenas o nome da mãe. Claro está que o artigo não se aplica contra 
o pai registral, se o filho foi concebido na constância do casamento ou da união 
estável, pois a declaração ao registro público do nascimento não se enquadra 
no conceito estrito de reconhecimento da paternidade. 
 
 Da mesma forma, na Bélgica há previsão no Código Civil sobre a posse de 
estado, declarando que ela deve ser continua e estabelecida pelos fatos que indicam 
uma relação de filiação. Como por exemplo: o pai ter contribuído para a manutenção 
e educação do filho, e a criança reconhecer a pessoa como seu pai ou sua mãe; a criança 
ter utilizado o sobrenome da família (nomen) e ter sido apresentada como filho para a 
sociedade (fama) (CASSETTARI, 2015). 
 Nos Estados Unidos, a Suprema Corte de Louisiana expõe jurisprudência 
consolidada quanto ao reconhecimento da dupla paternidade (dual paternity): 
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No caso Smith v. Cole (553 So.2d 847, 848), de 1989, o Tribunal aplicou o 
conceito para estabelecer que a criança nascida durante o casamento de sua 
mãe com um homem diverso do seu pai biológico pode ter a paternidade 
reconhecida com relação aos dois, contornando o rigorismo do art. 184 do 
Código Civil daquele Estado, que consagra a regra “pater ist est quem nuptiae 
demonstrant”. Nas palavras da Corte, a “aceitação, pelo pai presumido, 
intencionalmente ou não, das responsabilidades paternais, não garante um 
benefício para o pai biológico. (...) O pai biológico não escapa de suas 
obrigações de manutenção do filho meramente pelo fato de que outros podem 
compartilhar com ele da responsabilidade” (“The presumed father's 
acceptance of paternal responsibilities, either by intent or default, does not 
ensure to the benefit of the biological father. (...) The biological father does not 
escape his support obligations merely because others may share with him the 
responsibility.”) (Recurso Extraordinário SP - 898.060, p. 17-18).  
 
 Este tema tem ganhado importância em muitos países, porém no Direito 
estrangeiro não existe nada em tal quantidade como no Brasil, onde há vários vestígios 
sobre a parentalidade socioafetiva. Ocorre que, conforme a socioafetividade está 
ganhando forma por vários países no mundo, estes terão que em breve normatizar a 
socioafetividade em suas legislações, tendo em conta que já existem muitos casos 
sendo decididos pelos Tribunais estrangeiros (CASSETTARI, 2015). 
 
5. Efeitos jurídicos da paternidade socioafetiva: 
 
 A paternidade socioafetiva só pode ser reconhecida através da comprovação 
dos requisitos apresentados no tópico anterior. Logo, os filhos afetivos apresentam 
uma grande responsabilidade em relação aos pais afetivos, sendo justo que o filho 
afetivo seja reconhecido como tal (SILVA et al, 2011). 
 Para produzir os efeitos jurídicos, Barboza (2007) explica que a paternidade 
socioafetiva deve ser reconhecida através de sentença. Em seguida, serão verificados 
os efeitos jurídicos da paternidade socioafetiva no Brasil. 
 
5.1. Afastamento da paternidade natural: 
 
 Atualmente as relações são fundadas no afeto e carinho, por isso é um erro 
afirmar que estas são menos importantes do que as relações consanguíneas. Simões 
(2007) explica que a filiação biológica não está mais em grau de superioridade, posto 
que a criação do filho afetivo se origina através de circunstâncias alheias à imposição 
legal/natural que a paternidade impõe. 
 Dessa forma, a paternidade biológica não se sobrepõe à paternidade 
socioafetiva, ou vice-versa, pois ambas as paternidades são iguais, não existe 
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prevalecimento de nenhuma delas, justamente porque constituem parte da condição 
humana tridimensional: genética, afetiva e ontológica (WELTER, 2008). 
 O Direito assegura igualdade de direitos e deveres ao pai socioafetivo que 
assume voluntariamente todas as responsabilidades. Logo, estabelecido o estado de 
filiação, este se torna inviolável, salvo na hipótese comum de perda do poder familiar 
(art. 1.638, CC/02) (LÔBO, 2006). 
 Consolidada a paternidade socioafetiva, Sérgio Gischkow Pereira (apud Costa, 
2009) esclarece que não é possível dificultar a procura do filho para conhecer 
judicialmente sua origem biológica, pois o direito de personalidade deve ser 
resguardado, até mesmo porque todo indivíduo tem o direito de saber sobre seus 
impedimentos matrimoniais, suas compatibilidades de doação de órgão, e as doenças 
geneticamente transmissíveis. Bem como, descobrir sua origem que por tanto tempo 
causou-lhe sofrimento psicológico e emocional decorrente do desconhecimento de 
suas raízes. 
 Gama (apud COSTA, 2009, p.137) afirma que por esse ângulo é possível: 
 
[...] a pessoa ter acesso às informações sobre toda a sua história sob o prisma 
biológico para o resguardo de sua existência, com a proteção contra possíveis 
doenças hereditárias, sendo o único titular de interesse legítimo para 
descobrir suas origens. 
 
 Porém, é incabível fundamentar a investigação de paternidade biológica para 
impugnar a paternidade socioafetiva já existente, pois esta é uma criação cultural e não 
um elemento da natureza, assegurado pelo princípio da dignidade da pessoa humana 
(LÔBO, 2006). 
 Muito embora o avanço da ciência e da tecnologia tenha proporcionado a 
investigação da paternidade biológica, Costa (2009) relata que nem sempre a verdade 
real (biológica) será mais adequada do que a verdade sociológica (afeto), nesses casos 
o afastamento da paternidade natural é a melhor decisão a ser tomada. Assim, os 
tribunais brasileiros devem estar atentos para que seja feita a verdadeira justiça.  
 Neste sentido: 
 
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE - EXAME DE DNA -
PATERNIDADE SÓCIO AFETIVA. - Apesar do resultado negativo do exame 
de DNA, deve ser mantido o assento de paternidade no registro de 
nascimento, tendo em vista o caráter sócio afetivo da relação que perdurou 
por aproximadamente vinte anos, como se pai e filha fossem. Santa Catarina. 
Tribunal de Justiça. Apelação Cível 1.0105.02.060668-4/001 - Comarca de 
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Governador Valadares - Apelante: O.B.C. - Apelada: C.S.C. representada p/ 
mãe M.D.P. - Relatora: Des.ª Teresa Cristina da Cunha Peixoto.  
  
 Na doutrina brasileira, Maria Berenice Dias (2010) explica que identificada a 
pluriparentalidade, como por exemplo, o indivíduo tem o pai biológico e o pai 
socioafetivo, é necessário o reconhecimento da existência dos múltiplos vínculos de 
filiação. Todos os pais são responsáveis pelos encargos resultantes do poder familiar, 
e o filho deve desfrutar de direitos com relação a todos. Diante disso, já existe a 




 O direito converteu a afetividade em princípio jurídico, gerando força 
normativa, estabelecendo dever e obrigação aos membros da família. Paulo Luiz Netto 
Lôbo (2006, p. 3) elucida que: 
 
Além dos fundamentos contidos nos artigos 226 e seguintes da Constituição, 
ressalta o dever de solidariedade entre os membros da família (art. 3º, I, da 
Constituição), reciprocamente entre pais e filho (art. 229) e todos em relação 
aos idosos (art. 230). A afetividade é o princípio jurídico que peculiariza, no 
âmbito da família, o princípio da solidariedade. 
 
 Demonstrada a relação de parentesco socioafetiva, esta produz os mesmos 
efeitos do parentesco natural: a constituição de parentesco na linha reta e na colateral 
(até o 4º grau), viabilizando a adoção do nome da família e causando impedimentos 
na órbita civil e pública, impedimentos matrimoniais, como para determinados cargos 
públicos; e a criação do vínculo de afinidade. Em decorrência do aspecto patrimonial, 
são instituídos direitos e deveres a alimentos e direitos sucessórios, não sendo 
necessariamente envolvidos na relação socioafetiva, os terceiros também são 
alcançados pelo dever de solidariedade que é intrínseco à todas as relações de 
parentesco (BARBOZA, 2007). 
 Segundo Mariana Zomer de Albernaz Muniz (2011, p. 447): 
 
O dever de alimentar é devido em razão da relação de parentesco entre o 
alimentante e alimentando, baseado na obrigação moral e ética existente entre 
eles. Em que pese o encargo alimentar possa dar uma ideia de incentivo à 
ociosidade, este benefício será concedido unicamente quando os indícios, no 
caso de pedido provisório, ou as comprovações apresentadas sejam hábeis 
para demonstrar a necessidade de quem os pede. Entretanto, há de se verificar 
que, sendo menor de idade, a necessidade dos alimentos é presumida em 
decorrência natural da impossibilidade fisiológica de geração de recursos 
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próprios para a sua subsistência, que a criança e o adolescente, em geral, 
manifesta, enquanto não se encontra formada ou preparada. 
 
 Estabelecida essa premissa, o dever de prestar alimentos entre os parentes, 
cônjuges ou companheiros é assegurado pelo Código Civil 2002, conduzido pelos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade (art. 1.965). No entanto, os alimentos 
são irrenunciáveis (art. 1.707), impenhoráveis, indisponíveis, imprescritíveis e 
intransmissíveis. Muniz (2011) afirma que é o juiz que aplica a pensão alimentícia, 
observando o binômio possibilidade-necessidade, ou seja, a necessidade do 
alimentado num valor correspondente com a possibilidade financeira do alimentante. 
Portanto, esta quantia pode ser alterada, posto que a capacidade econômica daquele 




 Após o reconhecimento de paternidade socioafetiva, o filho afetivo terá todos 
os direitos e obrigações que o filho biológico ou adotivo tem com seus pais. Bruna 
Schlindwein Zeni (2009, p. 101) esclarece que: 
 
O filho afetivo passará a ter direitos e deveres para com os pais, ou a mãe ou 
o pai afetivos, inclusive sucessórios, que serão recíprocos entre o filho afetivo, 
seus descendentes, pai/mãe afetivos, seus ascendentes, descendentes e 
colaterais até o 4º grau, observada a ordem de vocação hereditária. Ele será 
desligado de qualquer vínculo com pais e parentes biológicos, salvo os 
impedimentos matrimoniais, que permanecerão.  
  
 Portanto, a investigação de paternidade tem o propósito de assegurar o pai 
aquele que não tem, nunca para substituir a paternidade socioafetiva pela biológica, 
assim não podem os interesses patrimoniais serem objeto de investigações de 
paternidade (LÔBO, 2006).  
 Neste sentido: 
 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE FILIAÇÃO 
SOCIOAFETIVA C/C PETIÇÃO HERANÇA. DECLARAÇÃO PARA FIM 
EXCLUSIVO AO DIREITO SUCESSÓRIO. DESCABIMENTO. Se a família 
afetiva transcende os mares do sangue, se a verdadeira filiação só pode vingar 
no terreno da afetividade, se a autêntica paternidade/ maternidade não se 
funda na verdade biológica, mas sim na verdade afetiva, a ponto de o direito 
atual autorizar que se dê prevalência à filiação socioafetiva, esta só pode ser 
reconhecida na integralidade, com todos os seus efeitos, e não somente no 
tocante ao direito sucessório. Se o pedido do autor de ver reconhecida a 
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filiação socioafetiva relativamente à falecida madrasta tem fim 
exclusivamente patrimonial, visando unicamente se habilitar no inventário 
dela, sem que seja reconhecido como filho e sem qualquer alteração nos seus 
registros civis, descabida é a pretensão. Apelação desprovida. (Apelação Cível 
Nº 70023383979, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José 
Ataídes Siqueira Trindade. Julgado em 24/04/2008). 
 
 Paulo Luiz Netto Lôbo (2006) expõe que não pode ocorrer sucessão hereditária 
entre filho de pai socioafetivo e seu genitor biológico, tendo em vista que em relação a 
este não há direito de família ou de sucessões. Porém, é possível solucionar a pretensão 
patrimonial no âmbito do direito das obrigações, ajuizando uma ação de reparação de 
dano moral e material, habilitando-se no inventário como credor do espólio, com 
requerimento de reserva de bens equivalentes a garantia da ação. Dessa forma, pode 
ser concedido um crédito decorrente do dano causado pelo inadimplemento dos 
direitos e deveres da paternidade por parte do genitor biológico, cuja reparação pode 




 Maria Cláudia C. Brauner (apud GRUNWALD, 2003, p. 8) explica que “é a 
utilização pela pessoa do nome daquele que considera seu pai, o que faz supor a 
existência do laço de filiação”. 
 Para obter registro do filho, o declarante não precisa provar a origem biológica, 
pois o registro produz uma presunção de filiação quase absoluta, tanto que apenas 
pode ser invalidado caso se prove erro ou falsidade (art. 1.604, CC/02). Paulo Luiz 
Netto Lôbo (2004) esclarece que ao pai cabe somente o direito de contestar a 
paternidade, se provar que esta não se constituiu por não ter sido o genitor biológico 
ou por não ter existido estado de filiação consolidado. Porém, se houver dúvidas, deve 
prevalecer o estado de filiação socioafetiva, construída na convivência familiar 
duradoura, considerada prioridade absoluta o melhor interesse da criança pelo art. 227 
CF/88. 
 O Superior Tribunal de Justiça entende que: 
 
A paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro público, não impede 
o reconhecimento do vínculo de filiação concomitante baseado na origem 
biológica, com todas as suas consequências patrimoniais e extrapatrimoniais 
(Recurso Extraordinário SP - 898.060, p. 19). 
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 A paternidade socioafetiva submetida aos atos de registro é irrevogável, posto 
que o sujeito assumiu a responsabilidade de criar um filho afetivo estabelecendo um 
laço paterno-filial por vontade própria, não sendo cabível que este vinculo seja 
eliminado por mero capricho, o que seria enorme injustiça ao filho. Silva et al (2011) 
esclarece que a irrevogabilidade é um ato pelo qual são protegidos os direitos daquele 
que possui vínculo afetivo, devendo ser resguardado. Portanto, após esse 
reconhecimento espontâneo não será possível renunciar à paternidade, não há como 
ser desfeita. 
 Neste sentido: 
 
CIVIL. FAMÍLIA. PEDIDO DE HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO VISANDO 
À ANULAÇÃO DE REGISTRO CIVIL PARA EXCLUSÃO DA 
PATERNIDADE. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. DIREITO 
INDISPONÍVEL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 267, VI, DO CPC. O estado de filiação é 
direito indisponível, não se submetendo à transação pelas partes. É 
juridicamente impossível o pedido de homologação de acordo visando à 
anulação do registro civil para exclusão da PATERNIDADE, ainda que exista 
exame de DNA dando conta da inexistência de vínculo biológico entre as 
partes. (Apelação Cível n. 2008.005142-7, de São Miguel do Oeste Relator: Luiz 





 Pretendeu-se através da elaboração deste artigo engrandecer a magnitude da 
figura paterna dentro do núcleo familiar, demonstrando que seja esta derivada da lei, 
da identidade genética, ou do afeto, todas detêm direitos e deveres que devem ser 
satisfeitos diariamente na relação pai e filho. 
 No entanto, este artigo objetivou explicar brevemente os tipos de 
reconhecimento de paternidade adotados no Brasil com ênfase na paternidade 
socioafetiva, onde seu verdadeiro significado se encontra na convivência e 
reciprocidade de sentimentos, o amor independente de consanguinidade. 
 Concluiu-se que quando um homem e uma mulher, de livre e espontânea 
vontade decidem acolher uma criança e tratá-la como se seu filho biológico fosse, 
caracteriza-se uma relação de incrível maturidade e evolução do ser humano em seu 
meio social. Portanto, o verdadeiro pai é quem cria o filho por amor, por mera escolha, 
se responsabilizando por todas necessidades, preenchendo um lugar dentro do 
coração da criança que ninguém é capaz de substituir. 
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